
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.479 - RJ (2015/0120741-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
PROCURADOR : MICHELLE SÁ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁBIO LEANDRO GIUSTI 
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA NEVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
PROBATÓRIO  SÚMULAS 7/STJ, 282 E 356/STF.
1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na 
seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.479 - RJ (2015/0120741-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

O agravante aduz que as Súmulas 7/STJ e 284, 282 e 356 do STF não 

são aplicáveis ao caso dos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.479 - RJ (2015/0120741-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PLANILHA DE CÁLCULOS. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE DA EXECUÇÃO. REQUERIMENTO DO EXEQUENTE 
QUE ALBERGA PLANILHA CONFORME A SENTENÇA 
EXEQUENDA.
1. Trata a espécie de embargos à execução que foram manejados 
tendo em conta que o exequente, embargado ora agravado, não ter 
juntado planilha de cálculos, pelo que o ora agravante, sob o 
argumento que isso teria gerado nulidade da execução, pugnou que 
o valor exequendo não experimentasse os acréscimos de juros e 
correção previstos na sentença exequenda. O pedido foi rejeitado 
tendo em vista a presença de planilha constante dos autos principais 
e mantido por decisão ora agravada;
2. Para além de a ausência de planilha não implicar, ipso facto, 
nulidade da execução diante da suficiência do título judicial quanto 
aos parâmetros para fixação do valor exequendo, a ausência 
também não afasta a incidência dos juros e correção nele previstos;
3. O exequente ora agravado requereu a execução do valor principal 
conforme a sentença, ou seja, com os acréscimos devidos, sendo 
certo que a planilha de cálculos constante dos autos principais 
estava conforme a sentença, e assim foi apontado no julgado;
4. Não existe qualquer nulidade da execução, nem há que se falar 
em defesa que teria sido prejudicada pela suposta ausência de 
planilha;
5. Negado provimento ao recurso.

Inconformado, o recorrente alega violação do art. 614, II, do Código de 
Processo Civil.
Decido.
O referido dispositivo legal não foi objeto de análise pela Corte de origem. 
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser 
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apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento. 

No ponto, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE 
- ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é 
manifestamente inadmissível o recurso especial em relação às 
teses que configuram inovação recursal e, por isso, não foram 
apreciadas pelo acórdão recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e 
se o Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese 
defendida no especial  (Súmulas 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Ademais, o exame da matéria trazida ao debate demanda incursão na 
seara probatória dos autos, o que implica a incidência do óbice disposto 
na Súmula 7/STJ.
Nesse sentido, a Corte Especial desta Casa já decidiu:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
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conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0120741-4 AREsp 715.479 / RJ

Números Origem:  00091183520138190003  201524555455

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROCURADOR : MICHELLE SÁ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁBIO LEANDRO GIUSTI
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA NEVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROCURADOR : MICHELLE SÁ RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FÁBIO LEANDRO GIUSTI
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA NEVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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